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RESUMO  
A resiliência vem sendo compreendida, de forma cada vez mais consistente, não apenas como a capacidade 
de um sistema retornar ao estado anterior após sofrer choques, mas como a aptidão para absorver, 
adaptar-se e transformar-se diante de perturbações naturais e antrópicas, preservando a continuidade 
funcional e níveis aceitáveis de prestação de serviços. Essa perspectiva torna-se especialmente relevante 
em contextos em que mobilidade, pressões climáticas e infraestrutura logística se inter-relacionam, pois 
as redes de transporte e de suprimento operam como sistemas socioecológicos expostos a eventos extremos, 
variabilidade ambiental e demandas urbanas em aceleração. 
Embora as agendas de sustentabilidade, descarbonização e logística verde tenham se ampliado, ainda 
persistem lacunas relevantes quanto à compreensão de como políticas públicas, governança multinível e 
arranjos institucionais efetivamente se convertem em resiliência territorial nos sistemas de transporte e 
logística. Em particular, a ausência de integração entre dimensões institucionais, territoriais e tecnológicas 
tende a produzir respostas parciais e pouco coordenadas, insuficientes para enfrentar a complexidade dos 
riscos climáticos e socioeconômicos contemporâneos, o que conduz à questão orientadora: como as ações 
governamentais orientam e promovem a resiliência e a logística verde diante dos desafios climáticos? 
Nesse sentido, este estudo teve como objetivo analisar de que modo a literatura científica recente aborda 
o papel das ações governamentais na promoção da resiliência territorial e da logística verde frente aos 
desafios climáticos. A análise foi organizada em três objetivos específicos: identificar como as ações 
governamentais são discutidas em termos de governança, integração de políticas e coordenação 
multinível; descrever como a atuação governamental é tratada na organização do território, da 
infraestrutura e da capacidade operacional voltada à resiliência sob choques climáticos; e caracterizar de 
que maneira políticas públicas e instrumentos estatais são associados a transições para uma logística de 
baixo carbono e verde. 
Do ponto de vista metodológico, realizou-se uma revisão integrativa da literatura, orientada pela lógica 
PRISMA. As buscas foram desenvolvidas na Web of Science Core Collection, por meio de uma combinação 
de descritores relativos à logística verde/sustentável e ao transporte, ao governo/governança/política 
pública e à mudança climática/adaptação/mitigação/resiliência. Após a aplicação dos filtros de acesso 
aberto e de elegibilidade, considerando o período de 2020 a 2026 e os tipos de documento artigos e 
revisões, bem como a triagem de títulos, resumos e textos completos, a amostra final foi composta por 29 
estudos. 
Os achados convergem em três blocos analíticos. Em primeiro lugar, a literatura evidencia que a resiliência 
territorial e a sustentabilidade nos sistemas de transporte e logística dependem menos de intervenções 
isoladas e mais da capacidade dos governos de articular políticas, escalas e atores por meio da governança 
multinível, da integração de políticas e de mecanismos de construção de legitimidade. Em segundo lugar, 
os resultados indicam que a resiliência é simultaneamente institucional e territorial-operacional, na 
medida em que decisões públicas sobre uso da infraestrutura, organização espacial e capacidades de 
resposta a desastres condicionam a aptidão dos sistemas logísticos para funcionar sob estresse e se 
recuperar de choques. Em terceiro lugar, a literatura apresenta a transição de baixo carbono como 
processo simultaneamente tecnológico e político, demonstrando que a difusão da logística verde, a 
eletrificação, a digitalização e as estratégias circulares dependem da coerência entre instrumentos 
regulatórios, incentivos, capacidade de implementação e alinhamento institucional, ao mesmo tempo em 
que se explicitam os riscos de conformidade simbólica quando metas ambiciosas não são acompanhadas 
por fiscalização, coordenação e recursos adequados. 
 
Palavras-chave: Resiliência Territorial; Logística Verde; Governança Climática; Teoria Institucional; 
Governança Multinível; Transição de Baixo Carbono. 
 

1 INTRODUÇÃO  

A resiliência deve ser compreendida não apenas como a capacidade de um sistema 

retornar a um estado anterior após a ocorrência de choques, mas também como sua 

aptidão para absorver, adaptar-se e transformar-se diante de perturbações naturais e 

antrópicas, mantendo níveis aceitáveis de serviço e continuidade funcional para os 

usuários. Essa abordagem se mostra particularmente relevante quando se considera a 
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interdependência entre mobilidade, clima e infraestrutura logística, pois as redes de 

transporte e de logística não operam de maneira isolada, mas integram sistemas 

socioecológicos complexos expostos a eventos meteorológicos extremos, variabilidade 

ambiental e pressões urbanas crescentes. 

Em um contexto em que cidades e regiões enfrentam aumento na frequência e na 

intensidade de eventos climáticos, como enchentes, ondas de calor e tempestades, e no 

qual as cadeias logísticas sustentáveis precisam conciliar eficiência operacional com 

metas de descarbonização, torna-se imprescindível compreender de que modo as políticas 

públicas e os arranjos de governança podem estruturar respostas capazes de promover, de 

forma integrada, a resiliência territorial e a sustentabilidade logística. 

No campo da logística sustentável, a noção de logística verde emerge como um 

conjunto de práticas e arranjos voltados à redução dos impactos ambientais ao longo da 

cadeia de suprimentos, incorporando dimensões de eficiência operacional e redução de 

emissões. A adoção de estratégias de inovação verde, que incluem transporte de baixo 

carbono, processos sustentáveis de armazenagem e gestão eficiente de recursos, não 

apenas reduz a pegada ambiental, como também se associa positivamente ao 

fortalecimento da resiliência das cadeias de suprimento, evidenciando que práticas verdes 

podem atuar como mecanismos mediadores entre ganhos de sustentabilidade e 

capacidade adaptativa diante de interrupções. 

Essa interdependência entre sustentabilidade logística e resiliência torna-se ainda 

mais crítica quando se observam as respostas governamentais às pressões climáticas, uma 

vez que políticas públicas efetivas precisam articular instrumentos regulatórios e 

incentivos capazes de promover transições que tornem os sistemas logísticos aptos a 

enfrentar choques ambientais e riscos de curto e longo prazos, como as mudanças 

climáticas e os eventos extremos. 

Dessa forma, emerge um problema central: apesar do avanço das agendas de 

sustentabilidade, descarbonização e logística verde, ainda persistem lacunas na 

compreensão de como políticas públicas, governança multinível e arranjos institucionais 

se articulam para produzir, de fato, resiliência territorial nos sistemas de transporte e 

logística. A ausência de integração entre dimensões institucionais, territoriais e 

tecnológicas tende a gerar respostas parciais e pouco coordenadas, frequentemente 

incapazes de lidar com a complexidade dos riscos climáticos e socioeconômicos 

contemporâneos. À vista disso, formula-se a seguinte questão orientadora: como as ações 
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governamentais orientam e promovem a resiliência e a logística verde diante dos desafios 

climáticos? 

Nesse contexto, o objetivo geral consiste em analisar de que maneira a literatura 

científica recente aborda o papel das ações governamentais na promoção da resiliência 

territorial e da logística verde diante dos desafios climáticos. Para tanto, definiram-se três 

objetivos específicos: identificar como as ações governamentais são tratadas na literatura 

em termos de governança, integração de políticas e coordenação multinível para a 

promoção da resiliência territorial e da logística verde; descrever como a literatura aborda 

a atuação governamental na organização do território, da infraestrutura e da capacidade 

operacional voltada à resiliência diante de choques climáticos; e caracterizar como 

políticas públicas e instrumentos estatais se associam, na literatura, à transição para uma 

logística verde e de baixo carbono. 

 

 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

As discussões contemporâneas sobre resiliência territorial têm se afastado 

progressivamente de uma perspectiva retornista, voltada à restauração dos sistemas ao 

estado anterior após choques, para uma compreensão da resiliência como capacidade, isto 

é, como o conjunto de recursos institucionais, sociais e econômicos que permite a um 

território absorver perturbações, adaptar-se e reorganizar-se sem colapsar suas funções 

essenciais (Pontarollo; Serpieri, 2018). Nesse enquadramento, o território deixa de ser 

concebido apenas como espaço físico e passa a ser entendido como um arranjo político-

institucional no qual políticas públicas, infraestrutura, capacidades estatais e coalizões 

locais condicionam as respostas diante de crises e processos de transição (Pontarollo; 

Serpieri, 2018). Consequentemente, a resiliência territorial vem sendo associada de modo 

crescente à qualidade da governança, à participação social e à capacidade de inovação, 

dimensões que ajudam a explicar por que alguns territórios sustentam trajetórias 

adaptativas mais robustas que outros (Espon, 2023). 

Quando o foco se desloca para os desafios climáticos, essa discussão adquire 

maior profundidade, pois as mudanças climáticas atuam como pressão sistêmica que 

atravessa setores como energia, infraestrutura, mobilidade e sistemas de abastecimento, 

expondo interdependências e reduzindo a eficácia de respostas políticas isoladas. Nesse 
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contexto, a literatura enfatiza que a resiliência, em vez de ser atributo de uma organização 

singular ou de uma rede técnica específica, depende de coordenação institucional capaz 

de reduzir a fragmentação decisória e alinhar objetivos públicos em múltiplas escalas de 

governança (Zhang, 2023). É precisamente nesse ponto que a lente institucionalista ganha 

força explicativa, ao permitir compreender por que, apesar do aumento das evidências e 

da urgência climática, as políticas públicas frequentemente produzem adesão formal sem 

transformação substantiva, ou mudanças restritas a ilhas de inovação institucional 

(Meyer; Rowan, 1977). 

O institucionalismo estrutura essa interpretação ao sustentar que organizações e 

governos não operam apenas de acordo com a eficiência técnica, mas são orientados pela 

busca de legitimidade, conformidade e estabilidade diante de expectativas sociais, 

normativas e regulatórias (Scott, 2014). Sob condições de elevada incerteza, como ocorre 

nas transições climáticas, essa lógica tende a se intensificar: agentes públicos podem 

replicar modelos consolidados, importar boas práticas e reforçar narrativas de 

modernização, ainda que a implementação seja limitada por baixa capacidade, conflitos 

distributivos e restrições fiscais (Scott, 2014). Como resultado, as políticas climáticas 

podem assumir a forma de arquiteturas de papel: existem formalmente, são divulgadas e 

sinalizam compromisso, mas não necessariamente reconfiguram os padrões de 

coordenação ou os mecanismos de entrega estatal (Meyer; Rowan, 1977). 

Nesse contexto, o conceito de isomorfismo institucional ajuda a explicar por que 

governos e organizações tendem a se tornar semelhantes entre si, não porque tenham 

identificado de forma independente a mesma solução ótima, mas porque respondem a 

pressões equivalentes (Dimaggio; Powell, 1983). No campo das políticas públicas, a 

dimensão mais evidente é o isomorfismo coercitivo, originado de regulações estatais, 

exigências legais, condicionalidades de financiamento e acordos multilaterais que 

compelam organizações e territórios a se ajustarem para manter acesso a recursos, 

reputação e arenas decisórias (Dimaggio; Powell, 1983). Em outras palavras, o Estado — 

e também os arranjos supranacionais — não apenas estimulam ações, mas moldam 

ativamente os padrões de comportamento por meio de normas, sanções, metas e 

condicionalidades, dinâmica particularmente central na governança climática. 

Ao mesmo tempo, a conformidade institucional não decorre apenas de coerção. A 

teoria institucional indica que a adaptação também ocorre por isomorfismo mimético, isto 

é, pela imitação em condições de incerteza, e por isomorfismo normativo, impulsionado 

pela profissionalização, por comunidades epistêmicas e por redes técnico-burocráticas 
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(Dimaggio; Powell, 1983). Em agendas climáticas, isso significa que as políticas podem 

difundir-se não apenas porque são comprovadamente eficazes, mas também porque 

parecem apropriadas, foram endossadas por organizações internacionais ou se tornaram 

padrão em determinados campos profissionais (Scott, 2014). Essa ambiguidade é 

decisiva, pois a difusão pode ampliar o alinhamento e a comparabilidade entre contextos, 

mas também pode produzir adoções superficiais, desvinculadas da capacidade local e do 

desenho da implementação (Meyer; Rowan, 1977). 

Essa tensão entre transformação e resposta simbólica torna-se particularmente 

visível quando se examinam a adaptação do setor público e a mudança organizacional 

diante das pressões climáticas. Evidências recentes sugerem que as organizações públicas 

reagem às mudanças climáticas por meio de uma combinação de pressões institucionais, 

rotinas internas e incentivos externos, produzindo ora reformas substantivas, ora respostas 

simbólicas, sobretudo quando estruturas de responsabilização e recursos não 

correspondem à ambição política (Zhang, 2023). Sob essa perspectiva, o 

institucionalismo permite interpretar a ação pública como um processo de ajustamento 

entre legitimidade, capacidade, restrições e pressões externas, e não como simples função 

da vontade política isolada. 

Quando a análise se desloca para sustentabilidade e cadeias de suprimento, o 

debate institucional se consolida ainda mais. A logística verde não emerge 

exclusivamente de decisões corporativas voluntárias, mas de um ecossistema de pressões 

regulatórias, demandas de mercado e normas sociais que induzem mudanças nas práticas 

logísticas (Jazairy, 2020). Nesse cenário, os governos atuam como agentes estruturadores 

de campo, ao impor padrões e restrições, desenhar incentivos e coordenar atores, 

enquanto as empresas respondem ajustando investimentos, práticas de reporte e rotinas 

para atender às expectativas de legitimidade ambiental (Jazairy, 2020). O insight central 

é que a logística verde é menos um pacote puramente técnico e mais um resultado 

institucional, moldado pela forma como regulação, fiscalização, instrumentos 

econômicos e narrativas públicas operam conjuntamente. 

A agenda climática intensifica esse desafio porque a transição exige alterações 

simultâneas em infraestrutura, tecnologia, planejamento e coordenação 

interorganizacional. Por essa razão, abordagens recentes destacam que as políticas 

precisam ser compreendidas como sistemas de implementação nos quais coerção, 

incentivos e coordenação multinível operam de forma articulada; caso contrário, 

prevalecem fragmentação, assimetrias territoriais e distanciamento entre metas e entrega 
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(Espon, 2023; Zhang, 2023). Nessa leitura, a resiliência territorial ultrapassa a noção de 

resistência aos choques e passa a envolver a capacidade estatal e coletiva de governar 

interdependências em condições de crise e restrição fiscal. 

Essa perspectiva também abre espaço para um contraponto importante: as 

pressões institucionais podem acelerar a adoção de padrões verdes, mas podem 

igualmente produzir conformidade ritualística, na qual as exigências formais são 

cumpridas sem alteração das estruturas mais profundas (Meyer; Rowan, 1977). Na 

política climática, essa dinâmica aparece quando metas e planos são amplamente 

divulgados, enquanto a coordenação intersetorial, a fiscalização, o financiamento e o 

monitoramento permanecem frágeis. Assim, o institucionalismo não romantiza a ação 

governamental; ao contrário, oferece uma explicação teórica para o fato de que as 

respostas públicas oscilam entre transformação e simbolismo, conforme o desenho 

institucional, a capacidade e as pressões coercitivas e normativas (Dimaggio; Powell, 

1983; Scott, 2014; Zhang, 2023). 

Nesse pano de fundo teórico, o fenômeno das ações governamentais diante dos 

desafios climáticos pode ser interpretado como um campo em que o Estado atua 

simultaneamente como indutor de conformidade, por meio de mecanismos coercitivos, 

como construtor de coalizões e como produtor de legitimidade pública, ao passo que os 

territórios respondem de maneira desigual conforme suas capacidades institucionais e 

seus arranjos de governança (Dimaggio; Powell, 1983; Pontarollo; Serpieri, 2018; Zhang, 

2023). Ao mesmo tempo, a logística verde emerge como uma agenda dependente de como 

o campo institucional — regras, regulação, incentivos e expectativas — molda decisões 

organizacionais e trajetórias tecnológicas (Jazairy, 2020; Scott, 2014). Esse 

enquadramento teórico estabelece a base para a interlocução com a discussão empírica: 

se a resiliência territorial e a logística verde são resultados mediados institucionalmente, 

a literatura precisa revelar como os papéis governamentais na coordenação, na 

estruturação territorial-operacional e na transição verde são descritos, assim como quais 

mecanismos institucionais aparecem como habilitadores, restrições ou impulsionadores 

de conformidade meramente simbólica (Dimaggio; Powell, 1983; Meyer; Rowan, 1977; 

Zhang, 2023). 

 

3 METODOLOGIA  
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Este estudo adota o método de revisão integrativa da literatura, orientado pela 

lógica do protocolo PRISMA, com o objetivo de mapear e sintetizar evidências sobre a 

articulação entre logística verde, ações governamentais e desafios climáticos, sob a lente 

interpretativa da governança voltada à sustentabilidade e à resiliência. 

Base de dados e estratégia de busca 

A busca foi realizada na base Web of Science Core Collection, por apresentar 

maior densidade de publicações internacionais nas áreas de logística, políticas públicas, 

sustentabilidade e mudanças climáticas. Foi utilizada uma única expressão de busca, 

elaborada de modo a equilibrar amplitude temática e viabilidade operacional: ("green 

logistics" OR "sustainable logistics" OR "sustainable transport") AND ("public policy" 

OR governance OR government) AND ("climate change" OR adaptation OR mitigation 

OR resilience). A busca inicial retornou 102 registros. 

Aplicação dos filtros 

Na etapa seguinte, foram aplicados os seguintes filtros: 

 Tipo de acesso: acesso aberto. 

 Período: 2020 a 2026. 

 Tipo de documento: artigos e revisões. 

Após a aplicação desses filtros, o número de registros foi reduzido de 102 para 43 

artigos, os quais compuseram o conjunto submetido à etapa de triagem. 

Triagem por título e resumo 

Os 43 artigos foram organizados em uma base bibliográfica e submetidos à leitura 

de títulos e resumos, sendo cada estudo classificado da seguinte forma: 

 Incluir: quando abordava explicitamente logística ou transporte, ação 

governamental ou política pública, e relação com clima, sustentabilidade, 

adaptação, mitigação ou resiliência. 

 Excluir: quando não contemplava ao menos dois desses três eixos. 

 Dúvida: quando apresentava aderência parcial. 

Nessa fase, 13 artigos foram excluídos por desalinhamento temático ou por 

aderência apenas parcial, resultando em 30 estudos selecionados para leitura integral. 

Elegibilidade por texto completo 

Os 30 artigos remanescentes foram lidos na íntegra, com verificação de: 

 existência de ação governamental, política pública ou arranjo de governança; 

 relação explícita com logística, transporte ou cadeias de suprimento; 
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 vínculo com desafios climáticos, descarbonização, adaptação, mitigação ou 

resiliência. 

Nessa etapa, 1 artigo foi excluído por tratar predominantemente de gestão 

ambiental e uso recreativo de vias aquáticas, sem articulação consistente com logística 

estratégica, políticas climáticas ou resiliência territorial. Assim, a amostra final da revisão 

integrativa foi composta por 29 estudos. 

Síntese e análise 

A síntese dos estudos incluídos foi realizada por meio da leitura analítica dos 

textos completos e da extração sistemática de informações relativas ao tipo de ação 

governamental, ao propósito climático, ao setor de logística ou transporte, à escala 

territorial e aos principais resultados. A análise seguiu uma lógica temática, com 

categorias derivadas diretamente dos objetivos específicos do estudo. A interpretação dos 

achados foi orientada pela lente da governança para a sustentabilidade e a resiliência, 

assegurando coerência entre o referencial teórico, as categorias analíticas e a discussão 

dos resultados. 

O fluxo completo seguiu a lógica PRISMA, abrangendo as etapas de identificação, 

triagem, elegibilidade e inclusão final dos estudos. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1 RESULTADOS 

Governança, integração e coordenação multinível 

A literatura mostra que a resiliência territorial e a sustentabilidade nos sistemas de 

transporte e logística dependem menos de soluções isoladas e mais da capacidade de 

articular políticas, escalas e atores. Aquilina e Sheate (2022) evidenciam que a falta de 

integração entre políticas de transporte, infraestrutura verde e forma urbana compromete 

a efetividade da resiliência climática em Londres, mesmo diante de metas ambiciosas, e 

demonstram que a abordagem de nexus revela como políticas setoriais desconectadas 

produzem silos institucionais que bloqueiam respostas sistêmicas aos riscos climáticos. 

Dindar (2025) acrescenta que projetos de regeneração urbana só geram ganhos 

sustentáveis quando articulam uso do solo, transporte e governança participativa. 

Essa leitura converge com Bauchinger et al. (2021), ao mostrarem que soluções 

de mobilidade rural-urbana apenas funcionam quando apoiadas por arranjos de 
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governança multinível ajustados às especificidades territoriais, evitando modelos 

padronizados. Greenwood et al. (2024) reforçam essa lógica ao mobilizar a lente 

policêntrica e o modelo IAD de Ostrom, evidenciando que metas de descarbonização 

exigem coordenação entre os níveis local, metropolitano e nacional. John et al. (2025) 

também indicam que acordos internacionais, como o Acordo de Paris, influenciam as 

políticas nacionais de transporte, mas sua efetividade depende da capacidade 

institucional, da fiscalização e da articulação regional. 

Lartey e Glaser (2024) mostram que políticas de mobilidade ativa na África 

fracassam não apenas pela escassez de recursos, mas também pela insuficiência de 

capacidades técnicas, organizacionais e ambientais em múltiplos níveis de governo. Em 

chave relacional, Grandin e Haarstad (2021) demonstram que transformações 

sustentáveis em Addis Ababa emergem da mobilização em rede entre atores locais, 

nacionais e internacionais. Nikolaidou et al. (2024) acrescentam que a governança 

também é comunicação, pois políticas de transporte climático apenas ganham 

legitimidade quando seus objetivos são debatidos na esfera pública. 

Infraestrutura, território e resiliência operacional 

A literatura também evidencia que a resiliência não é apenas institucional, mas 

igualmente territorial e operacional. Chen et al. (2025) demonstram que a criação de 

centros logísticos urbanos em infraestrutura pública ociosa, como estações de metrô em 

Seul, fortalece a resiliência da última milha ao alinhar localização, acessibilidade e 

cooperação entre atores públicos e privados, especialmente após choques como a 

pandemia de COVID-19. Dindar (2025) mostra que projetos de regeneração urbana que 

integram transporte e uso do solo podem reduzir congestionamentos e emissões no longo 

prazo. 

Bauchinger et al. (2021) reforçam que a conectividade rural-urbana depende de 

soluções flexíveis articuladas à infraestrutura existente e capazes de funcionar como 

alimentadoras do transporte público. Cordova et al. (2025) demonstram que as cadeias de 

suprimento produzem impactos diretos sobre ecossistemas marinhos, exigindo respostas 

regulatórias e capacidade de reação rápida a acidentes, vazamentos e poluição difusa. 

Korkmaz et al. (2025) aprofundam a dimensão do choque extremo ao propor o uso de 

gêmeos digitais para o gerenciamento urbano de desastres, integrando dados 

geoespaciais, de transporte e de infraestrutura para acelerar planejamento, resposta e 

recuperação. 

Logística verde e transição de baixo carbono 
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O terceiro eixo mostra que a transição climática no transporte e na logística é 

simultaneamente tecnológica e política. Ali et al. (2020) afirmam que práticas como 

compras verdes, logística verde e regulação ambiental melhoram o desempenho de 

carbono, mas exigem políticas públicas ativas, como padrões de combustível e limites de 

emissão. John et al. (2025) reforçam que acordos internacionais moldam as políticas 

nacionais, mas dependem de capacidade institucional para produzir efeitos concretos no 

setor de transporte. 

Nos países emergentes, Bulat e Carp (2025) mostram que a adoção da logística 

verde ocorre mais por pressão de atores internacionais e líderes de cadeias de suprimento 

do que por políticas nacionais efetivas, evidenciando fragilidades regulatórias e a 

necessidade de incentivos fiscais e parcerias público-privadas. Sisay (2025) acrescenta 

que países em desenvolvimento precisam de estratégias de leapfrogging para evitar 

trajetórias intensivas em carbono, embora encontrem barreiras políticas e institucionais. 

A transição tecnológica aparece com força na eletrificação. Boldizsár et al. (2025) 

indicam que caminhões elétricos só se tornam viáveis quando políticas de subsídio, 

pedágio e tributação são ajustadas para preservar a competitividade de pequenas 

empresas. Fuinhas et al. (2021) mostram que veículos elétricos reduzem emissões na 

União Europeia, mas apenas quando acompanhados de planejamento político consistente. 

Yi et al. (2025) demonstram que, na China, a transição para veículos elétricos e a 

hidrogênio depende de sinergias entre política, mercado e inovação tecnológica. 

Li e Wei (2025) aprofundam o debate ao mostrar que os subsídios devem ser 

transitórios, de modo que sua redução gradual estimule a autorregulação do mercado e a 

sustentabilidade fiscal. Stefaniec et al. (2025) observam que subsídios mal calibrados 

podem comprometer tanto a equidade social quanto os objetivos de descarbonização. 

A transição também é socio-técnica. Camilleri et al. (2022) demonstram que 

futuros de baixo carbono exigem reconfiguração dos hábitos cotidianos, e não apenas 

mudança tecnológica. Scriosteanu e Criveanu (2024) indicam que políticas de logística 

reversa e de economia circular precisam considerar padrões culturais nacionais para 

serem efetivas. Pei et al. (2025) mostram que inteligência artificial, big data e blockchain 

funcionam como facilitadores da descarbonização urbana ao integrar logística 

sustentável, economia circular e governança digital. Tilly et al. (2025b) destacam que a 

expansão integrada de estações de carregamento também compõe sistemas urbanos 

resilientes. 



                                  Governança, Sustentabilidade e Desempenho – Ano 2026, Vol. (3)      

 
 

Mashamaite (2025) completa o panorama ao mostrar, no contexto dos BRICS, que 

logística verde e inovação só prosperam quando há vontade política, recursos e 

alinhamento com estratégias nacionais de desenvolvimento. Zhang e Witlox (2020) 

convergem ao indicar que a governança do transporte e as políticas de precificação são 

centrais para alinhar desenvolvimento econômico e mitigação climática. 

4.2 DISCUSSÃO 

Os resultados evidenciam que a resiliência territorial e a logística verde não podem 

ser compreendidas como produtos de intervenções setoriais isoladas, mas como 

construções institucionais que dependem da capacidade de coordenação entre políticas, 

atores e escalas. A literatura analisada reforça que a fragmentação institucional limita a 

efetividade das respostas climáticas, enquanto arranjos multiníveis, integração de 

políticas e coordenação entre diferentes escalas tornam-se condições necessárias para a 

resiliência e a sustentabilidade logística. 

Do ponto de vista analítico, os estudos confirmam que a governança exerce papel 

central na produção de respostas mais consistentes aos desafios climáticos. A presença de 

silos institucionais, a ausência de articulação intersetorial e a baixa capacidade de 

implementação explicam por que muitas políticas não produzem efeitos substantivos. Em 

contrapartida, modelos policêntricos, redes colaborativas e mecanismos participativos 

tendem a ampliar a capacidade de adaptação territorial e a legitimidade das ações 

públicas. 

A dimensão territorial-operacional da resiliência também se mostra decisiva. Os 

estudos indicam que infraestrutura, uso do solo, localização de equipamentos logísticos e 

desenho urbano influenciam diretamente a capacidade de resposta diante de choques. Isso 

significa que a resiliência não depende apenas de planejamento abstrato, mas de decisões 

concretas sobre ocupação do espaço, reorganização de fluxos e reuso de infraestruturas 

existentes. Nesse ponto, a logística passa a ser entendida como componente estratégico 

da adaptação territorial. 

No campo da transição de baixo carbono, a literatura evidencia que a logística 

verde é simultaneamente tecnológica, política e socio-técnica. A adoção de veículos 

elétricos, digitalização, economia circular e inteligência artificial depende de 

instrumentos regulatórios, incentivos econômicos, capacidade institucional e aceitação 

social. Além disso, os achados mostram que políticas mal calibradas podem gerar efeitos 
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limitados ou desigualdades, o que reforça a importância de alinhar instrumentos, metas e 

contexto institucional. 

Em síntese, a discussão aponta que as ações governamentais são fundamentais não 

apenas para induzir a transição climática, mas para estruturar o próprio campo 

institucional no qual a resiliência territorial e a logística verde se tornam possíveis. A 

eficácia dessas ações depende menos da existência formal de políticas e mais da 

capacidade de implementá-las de maneira integrada, coerente e sensível às 

especificidades territoriais. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo analisar de que modo a literatura científica recente 

aborda o papel das ações governamentais na promoção da resiliência territorial e da 

logística verde diante dos desafios climáticos. Para atender a esse propósito, foi realizada 

uma revisão integrativa da literatura, estruturada segundo o protocolo PRISMA, o que 

permitiu mapear, selecionar e sintetizar evidências internacionais publicadas entre 2020 

e 2026. A análise dos 29 estudos elegíveis possibilitou identificar padrões recorrentes, 

convergências e lacunas na forma como a ação estatal vem sendo discutida no 

enfrentamento dos riscos climáticos associados aos sistemas de transporte e logística. 

Quanto ao primeiro objetivo específico, voltado a identificar como a literatura 

aborda as ações governamentais em termos de governança, integração de políticas e 

coordenação multinível, os resultados indicam que a resiliência territorial depende 

fortemente da capacidade dos governos de articular políticas setoriais, escalas 

administrativas e múltiplos atores. A literatura converge ao apontar que respostas 

fragmentadas, marcadas por silos institucionais e baixa coordenação intergovernamental, 

tendem a limitar a efetividade das agendas climáticas. Em contrapartida, arranjos de 

governança multinível, modelos policêntricos e mecanismos de coordenação horizontal e 

vertical aparecem como elementos centrais para alinhar objetivos climáticos, reduzir 

externalidades e ampliar a capacidade adaptativa dos territórios. 

No que se refere ao segundo objetivo específico, destinado a descrever como a 

literatura trata a ação governamental na organização do território, da infraestrutura e da 

capacidade operacional para a resiliência frente a choques climáticos, os estudos mostram 

que a dimensão territorial da resiliência é indissociável das decisões públicas sobre 
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localização, uso da infraestrutura, planejamento urbano e resposta a eventos extremos. A 

literatura evidencia que as políticas públicas podem fortalecer a resiliência operacional 

ao integrar logística, transporte e planejamento territorial, sobretudo quando orientadas à 

flexibilidade, à redundância e à capacidade de resposta rápida. Ao mesmo tempo, os 

resultados indicam que conflitos distributivos, desigualdades territoriais e limitações 

institucionais permanecem como obstáculos relevantes à consolidação de estratégias 

resilientes de longo prazo. 

Em relação ao terceiro objetivo específico, que buscou caracterizar como políticas 

públicas e instrumentos estatais se associam, na literatura, à transição para uma logística 

verde e de baixo carbono, os achados revelam que essa transição é simultaneamente 

tecnológica, institucional e política. A literatura indica que a adoção de práticas de 

logística verde, eletrificação, economia circular e soluções digitais depende menos de 

iniciativas voluntárias isoladas e mais da combinação entre regulação, incentivos 

econômicos, planejamento estatal e alinhamento estratégico com agendas nacionais de 

desenvolvimento. Contudo, observa-se que políticas mal calibradas ou desconectadas das 

capacidades locais podem gerar efeitos simbólicos, desigualdades sociais ou baixa 

efetividade ambiental, reforçando a importância do desenho institucional e da coerência 

entre objetivos e instrumentos. 

De maneira integrada, os resultados permitem responder à questão orientadora do 

estudo: como as ações governamentais orientam e promovem a resiliência e a logística 

verde diante dos desafios climáticos? A resposta sugere que o papel do governo se 

manifesta sobretudo como estruturador de campos institucionais. As ações estatais 

orientam trajetórias de resiliência e sustentabilidade por meio da coordenação de 

políticas, da organização territorial e operacional dos sistemas logísticos e da indução de 

transições de baixo carbono, ainda que esses processos sejam atravessados por tensões 

entre transformação substantiva e conformidade meramente simbólica. Assim, a literatura 

indica que a efetividade das respostas climáticas depende menos da existência formal de 

políticas e mais da capacidade institucional de implementá-las de maneira integrada, 

coerente e sensível às especificidades territoriais. 

Por fim, este estudo contribui ao oferecer uma leitura sistematizada da produção 

científica recente, articulando resiliência territorial, logística verde e ação governamental 

sob uma lente institucional. Ao mesmo tempo, aponta lacunas relevantes, especialmente 

no que se refere à avaliação empírica da implementação de políticas e aos efeitos 

distributivos das estratégias de transição verde. Essas lacunas indicam caminhos 
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promissores para pesquisas futuras, voltadas a aprofundar a compreensão de como 

diferentes contextos institucionais condicionam a capacidade dos governos de 

transformar agendas climáticas em resultados concretos de resiliência e sustentabilidade. 
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RESUMO  
A inovação organizacional consolidou-se, no século XXI, como um dos principais vetores de transformação 
econômica, social e institucional, reconfigurando a competitividade e impulsionando novos paradigmas de 
produção e gestão. Não obstante os avanços alcançados, a produção bibliográfica ainda privilegia 
abordagens econômicas e gerenciais, deixando em segundo plano dimensões sociais e institucionais que 
são decisivas para a compreensão do fenômeno. Diante dessa lacuna, o presente estudo teve como 
propósito analisar a inovação organizacional sob uma perspectiva sociológica, buscando compreender de 
que modo forças estruturais e contextuais condicionam sua formação e seu desenvolvimento. Para tanto, 
estabeleceram-se três objetivos específicos: identificar como a literatura recente tem tratado a inovação 
organizacional em diferentes contextos; examinar de que maneira elementos sociais e institucionais 
interferem na conformação e na difusão das práticas inovadoras; e discutir as implicações dessas 
interpretações para a compreensão contemporânea da inovação no campo organizacional. 
Metodologicamente, adotou-se uma revisão integrativa da literatura, desenvolvida na base Web of Science 
a partir dos descritores “institutional innovation”, “organizational change”, “institutional change”, 
“sociotechnical innovation”, “innovation networks” e “adaptive governance”. A busca inicial recuperou 
26.806 estudos, número reduzido para 126 após a aplicação dos filtros de recorte temporal, acesso aberto 
e tipo documental, referentes ao período de 2020 a 2025. A análise de conveniência culminou na seleção 
de 24 artigos, sistematizados em seis categorias analíticas: estrutura e agência; poder e legitimidade; 
campo e capital simbólico; construção social e institucionalização; redes sociotécnicas e mediação 
tecnológica; e reflexividade e sociedade de risco. Os resultados evidenciam que a inovação organizacional 
constitui um fenômeno socialmente construído, derivado da interação entre estrutura e agência, das 
disputas por legitimidade, das dinâmicas simbólicas e das redes sociotécnicas. Conclui-se que a leitura 
sociológica amplia a compreensão do fenômeno ao demonstrar que a inovação não se restringe à adoção 
de tecnologias ou estratégias, mas envolve processos complexos de transformação cultural, institucional e 
política que redefinem práticas e fronteiras organizacionais. 
Palavras-chave: Governança adaptativa; mudança institucional; inovação organizacional; sociologia; 
redes sociotécnicas; capital simbólico. 
 
 

1 INTRODUÇÃO  

A inovação organizacional consolidou-se como um dos principais vetores de 

transformação econômica, social e institucional no século XXI, influenciando a 

competitividade das organizações e estimulando a transição para novos paradigmas de 

produção e gestão. O grande desafio enfrentado pelas organizações inseridas nesse 

cenário reside na necessidade de promover mudanças contínuas em suas estruturas e 

estratégias, a fim de acompanhar os avanços tecnológicos acelerados, os mercados 

permanentemente instáveis e a crescente complexidade institucional. Trata-se, portanto, 

de um fenômeno que não se limita à incorporação de tecnologias emergentes ou à criação 

de novos produtos, pois envolve uma profunda reconfiguração de práticas, valores e 

modelos organizacionais, evidenciando o caráter multidimensional e dinâmico da 

inovação, conforme assinalam Fagerberg (2006) e Crossan e Apaydin (2024). 

Apesar dos avanços expressivos nas pesquisas sobre inovação, a literatura ainda 

apresenta lacunas importantes quando o fenômeno é examinado a partir das ciências 

sociais. As explicações predominantes tendem a recorrer a abordagens econômicas e 

gerenciais, reduzindo a inovação a um simples resultado de decisões estratégicas e, com 

isso, desconsiderando os contextos institucionais, normativos e simbólicos nos quais ela 
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se produz. De acordo com Godin (2022) e Fagerberg (2023), a inovação não pode ser 

compreendida em sua totalidade sem a consideração das forças coletivas e das estruturas 

sociais que impulsionam ou limitam o processo, uma vez que sua difusão e seu 

desenvolvimento são mediados por dinâmicas complexas de legitimidade, poder e 

adaptação. Essa lacuna teórica reforça a necessidade de ampliar o debate por meio de 

interpretações que incorporem as dimensões sociais e institucionais à compreensão do 

fenômeno inovador. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo analisar a inovação 

organizacional sob uma perspectiva sociológica, buscando compreender de que maneira 

forças estruturais e contextuais moldam sua formação e seu desenvolvimento. Para 

alcançar tal propósito, foram definidos três objetivos específicos: (i) identificar como a 

literatura recente tem abordado o fenômeno da inovação organizacional em diferentes 

contextos; (ii) analisar o impacto dos fatores sociais e institucionais na formação e na 

difusão das práticas inovadoras; e (iii) explorar as implicações dessas interpretações para 

a compreensão contemporânea da inovação no campo organizacional. 

Para responder a essas questões, adota-se a revisão integrativa da literatura como 

estratégia metodológica, permitindo a coleta, a síntese e a análise crítica de diferentes 

perspectivas teóricas e empíricas, de modo a oferecer uma visão abrangente e articulada 

do estado atual do conhecimento sobre o tema (Whittemore & Knafl, 2005; Torraco, 

2016). Essa abordagem possibilita integrar contribuições oriundas de distintas áreas das 

ciências sociais, favorecendo uma interpretação mais ampla e contextualizada da 

inovação organizacional e de suas múltiplas dimensões no cenário contemporâneo. 

 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

O entendimento dos fenômenos sociais que moldam a ação coletiva e a 

transformação institucional constitui um dos pilares centrais das ciências sociais desde 

sua consolidação. Nesse horizonte, Weber (1978) demonstra que a estrutura social se 

organiza a partir de formas legítimas de dominação — tradicional, carismática e racional-

legal — que sustentam a autoridade e, ao mesmo tempo, orientam os processos de 

mudança e inovação ao longo do tempo. 
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Na mesma direção, Foucault (1977) amplia essa discussão ao mostrar que o poder 

não se restringe a uma característica individualizada e distribuída hierarquicamente, mas 

circula pelas redes de práticas sociais, discursos e tecnologias, inclusive aquelas capazes 

de modelar condutas e delimitar o que pode ser realizado. Essa disseminação do poder 

produz contextos em que transformação e resistência se tornam partes estruturais da 

dinâmica social, servindo de base interpretativa para fenômenos como a mudança 

organizacional e o desenvolvimento da inovação. 

Bourdieu (1984), por sua vez, propõe uma leitura relacional ao introduzir os 

conceitos de campo, capital e habitus. Em sua formulação, a sociedade é composta por 

campos relativamente autônomos, dotados de lógicas próprias de funcionamento, nos 

quais os agentes disputam posições mobilizando capitais econômico, social, cultural e 

simbólico. A inovação, sob essa perspectiva, não se apresenta como um evento isolado, 

mas como resultado de lutas simbólicas e estratégias de distinção que redefinem posições 

no interior do campo. 

Essa dinâmica relacional exige compreender de que forma organizações e 

instituições buscam legitimidade e ajustam suas práticas diante de pressões externas e 

internas. Além disso, Berger e Luckmann (1966) entendem a realidade social como 

construída por processos contínuos de externalização, objetivação e internalização, de 

modo que as experiências institucionais compartilhadas pelos indivíduos são 

intersubjetivas e se situam no núcleo tanto da conformação institucional quanto da 

agência dos sujeitos. 

De acordo com Scott (2014), as instituições se estruturam em três pilares centrais 

— regulativo, normativo e cultural-cognitivo — que organizam e legitimam os 

comportamentos organizacionais. Esses pilares operam simultaneamente como restrições 

e possibilidades, ao definirem os limites do que é viável nos contextos sociais e 

organizacionais. Luhmann (1995) aprofunda esse movimento sistêmico ao sugerir que as 

instituições são sistemas autorreferenciais, capazes de gerar e reproduzir suas próprias 

estruturas por meio da comunicação. Essa autorreferência produz estabilidade e, ao 

mesmo tempo, abre espaço para a mudança, uma vez que tais sistemas conseguem 

responder a pressões ambientais sem abandonar sua identidade funcional. 

Giddens (1984), ao formular a teoria da estruturação, rompe com a dicotomia entre 

estrutura e agência ao demonstrar que ambas se constituem mutuamente. As estruturas 

sociais são, simultaneamente, meios e resultados da ação humana; por isso, a inovação e, 

consequentemente, a transformação institucional dependem de práticas cotidianas que 
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interagem, de forma contínua, com estruturas normativas. Archer (1995) reforça essa 

compreensão ao propor o modelo morfogenético, segundo o qual as estruturas sociais 

condicionam a ação, mas são gradualmente transformadas por ela ao longo do tempo. 

Habermas (1987) destaca a ação comunicativa como mecanismo central da 

racionalização social, argumentando que a transformação institucional decorre de 

processos discursivos nos quais a legitimidade é permanentemente negociada e 

reconstruída. Beck (1992) descreve a sociedade de risco como um ambiente em que 

transformações tecnológicas e institucionais produzem novas formas de incerteza e 

exigem estruturas de governança reflexiva. Em outra direção, Castells (1996), ao enfatizar 

a ascensão da sociedade em rede, afirma que a transformação estrutural da economia e da 

cultura redefine as formas de poder e de organização social, fazendo da inovação um 

elemento constitutivo da reprodução e da mudança institucional. 

Por fim, Latour (2005) propõe a Teoria Ator-Rede, segundo a qual humanos e não 

humanos — como tecnologias e artefatos — participam conjuntamente da construção do 

social. Essa perspectiva amplia a compreensão da inovação ao evidenciar que ela emerge 

de redes sociotécnicas heterogêneas, nas quais diferentes atores negociam significados e 

moldam práticas. 

Dessa forma, torna-se evidente que o fenômeno da mudança institucional, em suas 

dimensões simbólica, estrutural e relacional, constitui o terreno no qual a inovação se 

manifesta. Da interação entre poder, estrutura, agência e tecnologia emergem novas 

formas organizacionais, que desafiam arranjos consolidados e reconfiguram campos 

sociais. Nesse sentido, compreender a inovação sob uma perspectiva sociológica implica 

reconhecê-la simultaneamente como produto e produtora de transformações sociais mais 

amplas. 

Com base nessas tradições sociológicas, o estudo utiliza esses referenciais como 

instrumentos analíticos para interpretar os achados extraídos dos 24 artigos selecionados. 

As formulações de Weber, Foucault, Bourdieu e seus continuadores oferecem 

perspectivas distintas, porém complementares, que permitem compreender como a 

inovação emerge, se difunde e se institucionaliza nos campos organizacionais. A partir 

dessas lentes, torna-se possível identificar padrões de busca por legitimidade, negociação 

de poder, adaptação estrutural e diferenciação simbólica que sustentam a dinâmica da 

inovação organizacional. Assim, as tradições teóricas aqui revisadas não funcionam 

apenas como contexto histórico, mas como lentes interpretativas que orientam a análise 
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de como a literatura contemporânea conceitua e explica a inovação como fenômeno 

simultaneamente social e institucional. 

 

 

3 METODOLOGIA  

 

Este estudo adotou, como estratégia metodológica, a revisão integrativa da 

literatura, com o propósito de reunir, sintetizar e analisar criticamente a produção 

científica recente sobre inovação organizacional a partir de uma perspectiva sociológica. 

A base de dados utilizada foi a Web of Science (WoS), escolhida por sua abrangência e 

relevância na indexação de periódicos científicos internacionais. 

Para a constituição do corpus, realizou-se uma busca estruturada com os seguintes 

descritores: “institutional innovation”, “organizational change”, “institutional change”, 

“sociotechnical innovation”, “innovation networks” e “adaptive governance”. A busca 

inicial retornou 26.806 registros. Em seguida, aplicaram-se filtros para refinar o conjunto: 

foram selecionados apenas artigos publicados entre 2020 e 2025, em acesso aberto e 

classificados como artigos de revisão. Após essa etapa, o corpus foi reduzido para 126 

estudos. 

Os artigos selecionados foram examinados com base em seus títulos e resumos, a 

fim de identificar aqueles com maior relevância teórica e maior aderência ao objetivo da 

pesquisa. A partir dessa análise de conveniência, 24 artigos foram escolhidos para compor 

a etapa final da revisão. Para assegurar transparência e replicabilidade, o processo de 

triagem e seleção foi organizado segundo os princípios do PRISMA. A Tabela 1 sintetiza 

as etapas de filtragem, os critérios aplicados e o número de registros mantidos em cada 

fase da revisão. A inclusão final dos 24 estudos foi orientada pela relevância teórica e pela 

amostragem por conveniência, em consonância com a abordagem da revisão integrativa 

(Whittemore & Knafl, 2005). 

Os estudos foram então examinados em profundidade e agrupados em seis 

categorias analíticas emergentes do processo de revisão: estrutura e agência; poder e 

legitimidade; campo e capital simbólico; construção social e institucionalização; redes 

sociotécnicas e mediação tecnológica; e reflexividade e sociedade de risco. Essa 

categorização ofereceu uma visão estruturada de como a inovação organizacional tem 
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sido interpretada na literatura sociológica contemporânea, evidenciando convergências e 

tensões entre distintas perspectivas teóricas. 

Por fim, os resultados obtidos foram triangulados com o referencial sociológico 

clássico e contemporâneo, permitindo uma interpretação crítica e contextualizada do 

fenômeno da inovação organizacional. Esse procedimento favoreceu a integração entre 

os dados empíricos e os marcos teóricos mais amplos, ampliando a compreensão de como 

dinâmicas estruturais, simbólicas e institucionais influenciam a criação e a disseminação 

de práticas inovadoras no âmbito organizacional. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 RESULTADOS 

 

A revisão integrativa permitiu identificar um conjunto consistente de estudos que, 

em vez de tratar a inovação organizacional como fenômeno isolado, a descrevem como 

resultado de interações sociais, institucionais e tecnológicas mais amplas. A síntese 

transversal dos artigos revelou convergências em torno de seis eixos analíticos: estrutura 

e agência; poder e legitimidade; campo e capital simbólico; construção social e 

institucionalização; redes sociotécnicas e mediação tecnológica; e reflexividade e 

sociedade de risco. Esses eixos não apareceram como blocos estanques, mas como 

dimensões interligadas que ajudam a explicar a formação, a difusão e a consolidação das 

práticas inovadoras nos contextos organizacionais. 

No eixo estrutura e agência, os estudos apontam que a inovação não decorre 

apenas de decisões estratégicas pontuais, mas da relação recursiva entre 

condicionamentos institucionais e ação humana. Os trabalhos revisados indicam que 

transformações organizacionais envolvem componentes funcionais, contextuais e 

experienciais, além de mecanismos psicológicos e institucionais que influenciam a 

adoção e a permanência da mudança. Essa constatação reforça a ideia de que inovação e 

estrutura social se influenciam mutuamente, em vez de operarem em sentidos separados.  

No eixo poder e legitimidade, os estudos mostram que a inovação depende da 

circulação de formas específicas de poder e de sua capacidade de produzir 

reconhecimento. A literatura recuperada destaca o papel do conhecimento, das dinâmicas 
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de emancipação e da evolução estratégica de organizações em ambientes institucionais 

variáveis. Também evidencia que novas lógicas institucionais tendem a surgir em meio a 

disputas por legitimidade, nas quais a inovação precisa se afirmar diante de paradigmas 

já estabilizados.  

No eixo campo e capital simbólico, os achados indicam que a inovação se insere 

em arenas relacionais marcadas por disputas de posição, distinção e reconhecimento. As 

redes de inovação são descritas como mecanismos colaborativos em constante 

transformação, enquanto estudos sobre redes formais e informais evidenciam temas como 

criação, estrutura, evolução e efeitos para seus participantes. A literatura também mostra 

conexões entre inovação, contabilidade da sustentabilidade e transformação digital, 

sugerindo que o avanço inovador está ligado a lógicas de legitimação e diferenciação 

simbólica nos campos organizacionais.  

No eixo construção social e institucionalização, os estudos revisados tratam a 

inovação como produto de processos intersubjetivos e de marcos institucionais que lhe 

conferem estabilidade. A mudança institucional aparece associada ao desenvolvimento 

regional, à legitimidade de inovações sociais e tecnológicas e aos efeitos de reformas 

institucionais sobre setores específicos, como o bancário. Também se observam 

discussões sobre práticas de gestão de pessoas e sua relação com a mudança 

organizacional em diferentes contextos culturais.  

No eixo redes sociotécnicas e mediação tecnológica, a literatura destaca que a 

inovação emerge em arranjos compostos por atores humanos e não humanos. Os estudos 

sobre governança adaptativa em sistemas de água, interações multissetoriais e integração 

entre sustentabilidade e ecologia profunda indicam que a inovação depende de 

articulações entre tecnologias, instituições e ambientes socioambientais. Esse conjunto de 

achados mostra que a mediação técnica não é acessória, mas constitutiva da 

transformação organizacional.  

No eixo reflexividade e sociedade de risco, os artigos analisados evidenciam que 

a inovação se intensifica em contextos de incerteza, adaptação e pressão por resiliência. 

Os estudos sobre governança adaptativa, mudanças climáticas, redução de riscos e 

competência para a mudança apontam que as organizações tendem a desenvolver 

capacidades reflexivas para responder a ameaças complexas. Nessa perspectiva, a 

inovação aparece menos como ruptura pontual e mais como mecanismo de adaptação 

contínua diante de riscos crescentes.  
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4.2 DISCUSSÃO 

 

A leitura conjunta desses resultados indica que a inovação organizacional não 

pode ser reduzida à adoção de novas técnicas, processos ou estratégias. A literatura 

revisada mostra que ela se constitui em um terreno de disputas, mediações e 

reconfigurações institucionais que envolvem estruturas sociais, poder, legitimidade, redes 

relacionais e dimensões simbólicas. Em termos analíticos, isso confirma a necessidade de 

uma abordagem sociológica capaz de interpretar a inovação como fenômeno socialmente 

produzido e institucionalmente ancorado.editoradialetica+1 

A centralidade da relação entre estrutura e agência sugere que a inovação só se 

realiza quando práticas cotidianas interagem com os condicionamentos institucionais 

existentes. Em vez de oposição entre indivíduo e estrutura, os estudos apontam para uma 

dinâmica recursiva, na qual a mudança é simultaneamente condicionada e produzida 

pelos atores organizacionais. Isso amplia a compreensão da inovação ao deslocá-la de 

uma leitura voluntarista para uma leitura relacional e processual.  

A dimensão do poder e da legitimidade reforça que inovar implica também 

disputar reconhecimento. A produção de legitimidade não se limita à eficiência técnica, 

mas depende de aceitação normativa, adesão simbólica e capacidade de sustentar novos 

modos de ação diante de regimes institucionais consolidados. Essa constatação dialoga 

com a literatura sociológica clássica ao evidenciar que o poder não apenas restringe, mas 

também possibilita a emergência de práticas inovadoras.  

No plano do campo e do capital simbólico, os achados demonstram que a inovação 

é atravessada por estratégias de distinção e por mecanismos de valorização social. As 

redes e os campos organizacionais operam como espaços de disputa em que posições, 

reputações e coalizões afetam diretamente a circulação das inovações. Assim, inovar não 

significa apenas introduzir algo novo, mas também negociar significado, autoridade e 

visibilidade dentro de arenas socialmente estruturadas.  

A categoria construção social e institucionalização confirma que a inovação 

depende de processos de sedimentação social que a transformam em prática reconhecida. 

Os estudos mostram que mudanças institucionais, reformas regulatórias e dinâmicas 

culturais moldam o modo como as organizações incorporam e estabilizam inovações. 

Desse modo, a institucionalização surge como etapa decisiva para que a novidade se 

converta em prática legítima e duradoura.  
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As redes sociotécnicas, por sua vez, indicam que a inovação contemporânea 

ocorre em ambientes híbridos, nos quais tecnologia, governança e interação social se 

articulam continuamente. A literatura destaca que os artefatos técnicos não são simples 

instrumentos neutros, mas elementos que participam da composição das práticas 

organizacionais. Isso fortalece a interpretação de que a inovação é coproduzida por 

coletivos heterogêneos, em linha com leituras sociotécnicas da ação organizacional.  

Por fim, a reflexividade e a sociedade de risco mostram que inovar se tornou uma 

resposta recorrente às incertezas crescentes do ambiente contemporâneo. A ênfase em 

resiliência, adaptação e competência para a mudança indica que as organizações precisam 

revisar constantemente suas práticas diante de pressões ambientais, climáticas e 

institucionais. Nessa direção, a inovação assume um caráter reflexivo: ela não apenas 

responde ao risco, mas também reorganiza os modos de enfrentá-lo.  

No conjunto, os resultados sustentam a ideia de que a inovação organizacional é 

um fenômeno multidimensional, socialmente situado e institucionalmente condicionado. 

A contribuição principal dessa leitura está em mostrar que, quando observada sob a lente 

sociológica, a inovação passa a ser compreendida como processo de transformação 

relacional, simbólico e contextual, e não como simples resultado de decisão gerencial ou 

avanço tecnológico. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O objetivo geral deste trabalho consistiu em analisar a inovação organizacional 

sob uma perspectiva sociológica, buscando compreender de que maneira forças 

estruturais e contextuais moldam sua formação e seu desenvolvimento. Para alcançar esse 

propósito, foram definidos três objetivos específicos: identificar como a literatura recente 

tem tratado o fenômeno da inovação organizacional em diferentes contextos; examinar 

de que modo elementos sociais e institucionais influenciam a conformação e a difusão 

das práticas inovadoras; e discutir as implicações dessas interpretações para a 

compreensão contemporânea da inovação no campo organizacional. 

Quanto ao primeiro objetivo, verificou-se que parcela significativa da literatura 

ainda adota uma abordagem predominantemente econômica e gerencial, tratando a 

inovação como resultado racional de decisões estratégicas. Entretanto, também foram 

identificados estudos mais recentes que procuram superar essa leitura redutora, 
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reconhecendo a relevância dos contextos sociais, institucionais e simbólicos para a 

compreensão do fenômeno inovador. Essa inflexão teórica abre espaço para 

interpretações mais complexas e contextualizadas da inovação organizacional. 

Em relação ao segundo objetivo, observou-se que elementos como legitimidade, 

poder simbólico e redes institucionais exercem forte influência sobre a forma como as 

práticas inovadoras são criadas, difundidas ou bloqueadas. A inovação, nesse sentido, 

aparece como um processo socialmente construído, atravessado por dinâmicas de 

adaptação, negociação e disputa. Sua institucionalização depende tanto da eficácia técnica 

quanto da aceitação social e da compatibilidade com normas e valores predominantes nos 

contextos organizacionais. 

A investigação permitiu constatar que a adoção de uma perspectiva sociológica 

sobre a inovação contesta paradigmas lineares e universalistas, favorecendo uma 

compreensão mais crítica, plural e situada. Essa abordagem evidencia que inovar envolve 

riscos, incertezas e conflitos, e que sua dinâmica ultrapassa a incorporação de tecnologias 

para abranger também transformações culturais, estruturais e políticas no interior das 

organizações. 

Conclui-se, portanto, que a inovação organizacional, quando observada sob a lente 

sociológica, deve ser reconhecida como um fenômeno multifacetado, condicionado por 

diversos fatores sociais e institucionais. Ao superar uma visão instrumental e estratégica, 

este estudo contribui para ampliar o debate teórico sobre o tema, reforçando a importância 

de uma abordagem crítica, reflexiva e contextualizada para compreender os caminhos e 

os limites da inovação nas organizações contemporâneas. 
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RESUMO  

 

As transformações socioambientais contemporâneas ampliam a necessidade de estratégias capazes de 
articular tecnologias sustentáveis e inovação social diante de desafios complexos do desenvolvimento. A 
literatura recente evidencia que ecossistemas digitais e de inovação social ocupam posição central na 
mediação entre ciência, políticas públicas, negócios e sociedade, possibilitando soluções voltadas à 
conciliação entre crescimento econômico, inclusão social e sustentabilidade ambiental. Nesse contexto, 
este artigo analisa a integração entre tecnologias sustentáveis e inovação social na construção de 
ecossistemas regionais, examinando de que modo essas dimensões se complementam e quais implicações 
produzem para as políticas territoriais e para as práticas de desenvolvimento inclusivo. Trata-se de uma 
revisão integrativa da literatura, orientada pela sistematização de contribuições teóricas e empíricas sobre 
inovação, digitalização, sustentabilidade e governança regional. Os resultados indicam que tecnologias 
digitais como IoT, blockchain e inteligência artificial, associadas a processos de cocriação e governança 
participativa, impulsionam ecossistemas circulares e fortalecem a geração de valor público. Também se 
observa que políticas transversais, educação socioambiental e modelos ampliados de hélice configuram 
fatores determinantes para a sustentabilidade regional. Conclui-se que ecossistemas colaborativos, digitais 
e verdes são indispensáveis para a inovação social, embora persistam lacunas na mensuração de impactos, 
na mobilização de territórios periféricos e na institucionalização de práticas justas e inclusivas, o que 
reforça a necessidade de políticas públicas adaptativas e métricas robustas para consolidar ecossistemas 
regionais legítimos, inclusivos e sustentáveis. 
Palavras-chave: Digitalização; Ecossistemas de inovação; Inovação social; Sustentabilidade; Valor 
público. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

O debate contemporâneo sobre tecnologias sustentáveis e inovação social adquire 

maior relevância diante da intensificação das crises socioambientais em escalas globais e 

regionais. A produção recente tem demonstrado que a inovação social, quando associada 

às tecnologias digitais, configura um mecanismo eficaz para enfrentar desafios 

complexos, sobretudo por meio da governança participativa, da cocriação com múltiplos 

atores e da adaptação às especificidades dos contextos locais. Nesse horizonte, a 

articulação entre soluções tecnológicas sustentáveis e práticas de inovação social deixa 

de ser apenas uma resposta operacional e passa a constituir um eixo estruturante para a 

reorganização de agendas territoriais voltadas ao desenvolvimento. 

Além disso, os estudos mais recentes indicam que o empreendedorismo social, ao 

ser combinado com soluções tecnológicas sustentáveis, produz efeitos positivos sobre o 

desenvolvimento inclusivo das comunidades, em consonância com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. De modo convergente, as evidências também apontam que 

ecossistemas de inovação digital, compostos por empresas, universidades, dados e 

políticas públicas, assumem papel decisivo na promoção do desenvolvimento verde em 

escala regional. Em paralelo, revisões sistemáticas recentes mostram que os ecossistemas 
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de inovação social mobilizam uma diversidade de atores e geram valor relevante no 

enfrentamento das desigualdades, reforçando a centralidade de arranjos colaborativos na 

construção de respostas mais legítimas e sustentáveis. 

Diante disso, este artigo tem como objetivo analisar a integração entre tecnologias 

sustentáveis e inovação social na construção de ecossistemas regionais, destacando de 

que modo essas dimensões interagem no contexto atual e quais implicações produzem 

para o desenvolvimento territorial inclusivo e sustentável. Para tanto, foi desenvolvida 

uma revisão integrativa da literatura, método que permite sistematizar diferentes 

perspectivas teóricas e empíricas sobre o tema, favorecendo a identificação de 

convergências, contribuições consolidadas e lacunas ainda presentes na produção 

científica recente. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

As transições sustentáveis correspondem a processos de mudança sistêmica que 

exigem arranjos institucionais flexíveis e capazes de articular, de forma coordenada, 

ciência, políticas públicas e sociedade. Nessa direção, o conceito de twin transition propõe 

que sustentabilidade e digitalização não sejam tratadas como dimensões separadas, mas 

como elementos complementares e interdependentes. Essa convergência amplia o alcance 

das transições sustentáveis, que deixam de se restringir ao debate ambiental e passam a 

compor uma agenda mais ampla de transformação tecnológica, social e institucional. 

A integração entre digitalização e sustentabilidade também tem sido formulada 

como um novo tipo de ecossistema organizacional. A noção de Digital-Sustainability 

Ecosystem destaca que tecnologias emergentes, como inteligência artificial, blockchain e 

internet das coisas, atuam como habilitadoras centrais da inovação sustentável. Em 

complemento, as plataformas digitais precisam ser compreendidas como agentes de 

transformação social e ecológica, e não apenas como instrumentos técnicos. Nessa 

perspectiva, o digital não aparece como componente acessório, mas como base 

estruturante da inovação sustentável contemporânea. 

No campo dos ecossistemas verdes, o conceito de emergência de valor ajuda a 

explicar como o valor se produz a partir de interações dinâmicas e de ciclos de 

retroalimentação presentes nos ambientes de inovação. De modo complementar, redes 

colaborativas complexas ampliam a difusão de práticas verdes e fortalecem a capacidade 

de transformação ambiental. Essa articulação evidencia que a sustentabilidade não resulta 
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de ação isolada, mas de arranjos relacionais que ativam e dinamizam ecossistemas de 

inovação verde. 

Outro eixo relevante diz respeito à modelagem de ecossistemas. O ARA 

Framework permite mapear, de forma integrada, atores, fluxos de conhecimento e 

estruturas organizacionais. Já as discussões sobre ecossistemas de empreendedorismo 

digital indicam que esses arranjos precisam ser situados como ambientes dinâmicos de 

inovação sustentável, capazes de conectar teoria e prática. Assim, os ecossistemas deixam 

de ser apenas metáforas descritivas e passam a funcionar como estruturas analíticas úteis 

para compreender e orientar os processos de inovação. 

O debate sobre governança, por sua vez, é fortalecido por diferentes modelos 

teóricos que destacam a complexidade das interações entre os atores. Os ecossistemas são 

caracterizados como sistemas evolutivos compostos por atores complementares e 

instituições interdependentes. Nessa mesma direção, os modelos da Quádrupla e da 

Quíntupla Hélice são apresentados como fundamentais para equilibrar as dimensões 

digital, social e ambiental. Com isso, a governança dos ecossistemas de inovação passa a 

ser compreendida como coordenação adaptativa, condição necessária para produzir 

resiliência sistêmica. 

A discussão sobre colaboração interinstitucional reforça essa compreensão ao 

indicar que a inovação aberta depende da circulação de conhecimento entre múltiplos 

atores e da legitimidade das práticas colaborativas para promover sustentabilidade. Esse 

entendimento converge com a necessidade de alinhar digitalização e sustentabilidade, 

mostrando que a inovação sustentável requer articulação entre atores institucionais e 

tecnológicos, consolidando-se como prática essencialmente coletiva. Nesse cenário, a 

cooperação deixa de ser um elemento periférico e assume papel central na sustentação 

dos ecossistemas. 

No campo dos ecossistemas empreendedores, os hubs de inovação operam como 

catalisadores ao ofertar recursos, redes e apoio estratégico às startups. Ainda assim, 

persistem desafios estruturais, como limitação de financiamento e políticas restritivas, 

capazes de comprometer esses ambientes. Essa discussão converge com a ideia de que 

ecossistemas digitais e empreendedores dependem de suporte institucional robusto para 

sustentar a inovação em escala ampliada. 

Por fim, o valor emergente nos ecossistemas verdes somente se materializa 

quando as dimensões digital e sustentável são integradas de maneira sistêmica. A twin 

transition é reafirmada como caminho conceitual promissor para unir digitalização e 
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sustentabilidade nos processos inovadores. Ao reunir essas perspectivas, consolida-se um 

quadro teórico que parte da transição sistêmica, passa pela integração digital, pela 

emergência de valor, pela modelagem e governança, pela colaboração interinstitucional 

e pelos hubs de inovação, chegando a uma síntese que evidencia a importância de 

ecossistemas integrados e interdependentes para a sustentabilidade. 

 

 

3 METODOLOGIA  

 

Este estudo adota a revisão integrativa da literatura, abordagem adequada para 

sintetizar produções científicas recentes e identificar convergências entre diferentes 

campos do conhecimento. A escolha desse método se justifica pela necessidade de 

articular conceitos teóricos e evidências empíricas sobre a integração entre tecnologias 

sustentáveis e inovação social, de modo a compor uma visão ampla e articulada da 

construção de ecossistemas regionais. 

O levantamento foi realizado em bases reconhecidas, como Web of Science, 

Scopus, Scielo, MDPI e periódicos indexados em repositórios de acesso aberto, entre eles 

E-Palli e IOSR. Consideraram-se artigos publicados no período de 2020 a 2025, com o 

objetivo de assegurar atualidade às evidências analisadas, priorizando estudos voltados à 

inovação social, às tecnologias sustentáveis, aos ecossistemas digitais e à governança 

regional. Os critérios de inclusão privilegiaram artigos revisados por pares e aderentes 

tematicamente ao objeto da pesquisa, ao passo que publicações duplicadas ou sem acesso 

ao texto completo foram excluídas. 

A análise dos artigos seguiu a lógica do funil conceitual, partindo da discussão 

mais ampla sobre inovação sustentável e digitalização até alcançar a especificidade dos 

ecossistemas regionais e da inovação social. Em seguida, os resultados produzidos pelo 

grupo de pesquisa foram triangulados com achados da literatura internacional, com a 

finalidade de identificar convergências, avanços e lacunas. Essa estratégia assegurou 

consistência teórica e pertinência empírica à composição da discussão. 

Reconhece-se, contudo, como limitação, a dependência de bases indexadas, o que 

pode restringir a inclusão de estudos publicados em periódicos de menor visibilidade. 

Além disso, a revisão integrativa, por sua própria natureza, não esgota todas as 

possibilidades metodológicas, embora ofereça uma síntese robusta para compreender os 
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caminhos e desafios da integração entre inovação social, tecnologias sustentáveis e 

ecossistemas regionais. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 RESULTADOS 

 

No eixo da inovação social e dos ecossistemas como geradores de valor público, 

Santos et al. (2025) destacam que tecnologias verdes, como Internet das Coisas, 

blockchain e energias renováveis, impulsionam ecossistemas circulares ao promover 

rastreabilidade, eficiência e integração entre setores estratégicos. Tal constatação 

evidencia a centralidade dos ecossistemas digitais na promoção da sustentabilidade verde, 

ao mesmo tempo em que a inovação social se manifesta por meio de políticas públicas 

inclusivas e iniciativas direcionadas a comunidades em situação de vulnerabilidade. Esse 

resultado reforça a compreensão de que a geração de valor público em contextos regionais 

se torna mais efetiva quando sustentada por abordagens integradas capazes de alinhar 

fatores sociais, tecnológicos e políticos. 

Silva et al. (2024) demonstram que agendas transversais no orçamento público 

fortalecem ecossistemas colaborativos ao integrarem políticas associadas à inovação 

social, à governança multissetorial e ao desenvolvimento sustentável. Os achados 

mostram que redes institucionais articuladas produzem valor público ao conectar ações 

nos campos da saúde, da educação e do meio ambiente. O estudo também evidencia que 

ecossistemas digitais sustentáveis se consolidam quando políticas setoriais se articulam a 

processos adaptativos voltados à eficiência orçamentária, à inclusão social e à equidade. 

Na mesma direção, Viana et al. (2025) observam que o isomorfismo coercitivo 

exerce influência significativa sobre a adoção de práticas ambientais, sobretudo em 

ecossistemas regulatórios mais robustos. Ambientes conectados favorecem a 

convergência em torno de padrões ambientais mediante plataformas digitais e fluxos de 

conhecimento que ampliam a sustentabilidade verde. Entretanto, os resultados também 

indicam que imposições legais apenas produzem efeitos mais consistentes quando 

articuladas a redes colaborativas e a processos de aprendizagem institucional. 
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No campo teórico-prático, Nascimento et al. (2025) ressaltam que o modelo da 

Quíntupla Hélice amplia a governança ao integrar universidade, governo, indústria, 

sociedade civil e meio ambiente em um ecossistema interativo. De acordo com os 

resultados levantados, a geração de valor público e a sustentabilidade regional dependem 

de políticas e instituições sensíveis às realidades locais, capazes de conciliar interesses 

diversos e promover justiça socioambiental. Tal perspectiva aproxima os achados 

referentes à colaboração interinstitucional e à inovação social, sustentando a necessidade 

de articulação densa entre setores. 

No contexto empresarial, Campana et al. (2025) apontam que a contabilidade 

ambiental contribui de forma decisiva para a sustentabilidade corporativa, na medida em 

que transparência e fortalecimento da governança ampliam ecossistemas inovadores e 

favorecem a integração entre stakeholders. As evidências indicam ainda que práticas de 

contabilidade ambiental, quando associadas às tecnologias digitais, melhoram a eficiência 

operacional e atraem investimentos sustentáveis. Apesar disso, desafios relacionados à 

padronização, aos custos e aos riscos de greenwashing permanecem presentes. 

Monteiro et al. (2025) assinalam que as colaborações interinstitucionais na 

inovação aberta são fundamentais para a construção de ecossistemas regionais 

sustentáveis. O fluxo de conhecimento entre universidades, empresas e governo fortalece 

tanto a inovação social quanto a geração de valor público. Os resultados mostram também 

que plataformas digitais e diversidade tecnológica são elementos importantes para a 

resiliência desses ambientes, embora avanços mais consistentes ainda dependam da 

superação de barreiras regulatórias e do fortalecimento de políticas públicas voltadas à 

conexão estável entre os atores regionais. 

No estudo sobre cidades inteligentes, Silva et al. (2025) identificam, a partir do 

caso de Palmas-TO, que o êxito dessas experiências depende da integração tecnológica e 

da presença de uma governança inovadora. Investimentos em conectividade, saneamento 

e educação aparecem como fatores decisivos para a consolidação de ambientes 

colaborativos e inclusivos. Além disso, plataformas digitais de gestão urbana, como Big 

Data, IoT e inteligência artificial, mostram-se essenciais para o monitoramento de 

recursos e para a ampliação da participação cidadã. 

Pereira et al. (2025), ao tratarem da educação para a sustentabilidade e das 

competências socioambientais, demonstram que o desenvolvimento do pensamento 

sistêmico e da colaboração é central para a formação de ecossistemas inovadores e 

sustentáveis. As evidências reunidas indicam que estratégias pedagógicas ativas e 
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metodologias digitais fortalecem ecossistemas educacionais alinhados à sustentabilidade 

verde. Currículo integrado, formação docente e avaliações coerentes também aparecem 

como condições necessárias para a internalização dessas competências. 

Sousa et al. (2025) evidenciam que a integração dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável às políticas ambientais depende de ecossistemas 

colaborativos envolvendo governo, setor produtivo e sociedade civil. Nessa configuração, 

o valor público é produzido pela articulação institucional e pela inovação social que 

assegura inclusão e justiça ambiental. O uso de mecanismos digitais, participação ativa e 

governança flexível também aparece como elemento de fortalecimento dos ecossistemas 

verdes. 

Por sua vez, Matos et al. (2025) indicam que o Terceiro Setor promove inovação 

social por meio de redes colaborativas e parcerias multissetoriais, valorizando 

ecossistemas regionais aptos a gerar valor público e implementar soluções adaptativas 

para inclusão social e sustentabilidade. Negócios híbridos, tecnologias digitais e 

plataformas colaborativas favorecem práticas ambientais responsáveis e ampliam a 

capacidade de resposta desses ecossistemas. Ainda assim, desafios financeiros e 

estruturais seguem como entraves relevantes à consolidação dessas experiências. 

 

4.2 DISCUSSÃO 

 

A discussão dos resultados evidencia que as contribuições empíricas analisadas 

convergem com o entendimento de que as transições sustentáveis constituem processos 

de mudança sistêmica sustentados por arranjos institucionais adaptativos, capazes de 

articular ciência, política e sociedade de maneira coordenada, como propõem Truffer et 

al. (2022). Nessa mesma linha, o conceito de twin transition, apresentado por Shajari e 

David (2025), reforça que sustentabilidade e digitalização não devem ser dissociadas, mas 

compreendidas como dimensões complementares e interdependentes no âmbito da 

transformação tecnológica e institucional. 

Essa interpretação é aprofundada quando se observa que os resultados relativos 

ao uso de IoT, blockchain, inteligência artificial e plataformas colaborativas dialogam 

diretamente com a proposição de Florek-Paszkowska e Ujwary-Gil (2025), para quem o 

Digital-Sustainability Ecosystem representa um arranjo em que tecnologias emergentes 

deixam de ocupar posição acessória e passam a atuar como viabilizadoras centrais da 

inovação sustentável. Em articulação com isso, a leitura de Cuel (2024) contribui para 
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compreender que tais plataformas não se limitam a instrumentos técnicos, mas operam 

como vetores de transformação social e ecológica. 

No âmbito dos ecossistemas verdes, a noção de emergência de valor proposta por 

Zhou e Li (2024) permite interpretar os resultados como expressão de interações 

dinâmicas e ciclos de retroalimentação entre múltiplos atores. Ao mesmo tempo, a ênfase 

nas redes colaborativas presente nos estudos analisados aproxima-se da contribuição de 

Santos et al. (2024), segundo a qual a ampliação do impacto ambiental depende da 

densidade dessas articulações. Assim, a sustentabilidade aparece menos como produto de 

esforços isolados e mais como resultado coletivo construído em arranjos relacionais 

complexos. 

Sob a ótica da modelagem e da governança, os achados também se mostram 

coerentes com a perspectiva de Da Silva (2023), que propõe o ARA Framework como 

estrutura capaz de mapear atores, fluxos de conhecimento e formas organizacionais. De 

forma complementar, Miah (2025) sustenta que ecossistemas de empreendedorismo 

digital devem ser compreendidos como ambientes dinâmicos que conectam teoria e 

prática, aspecto igualmente perceptível nos resultados examinados. Isso reforça a ideia de 

que os ecossistemas, longe de operarem apenas como metáforas analíticas, constituem 

estruturas explicativas relevantes para orientar processos de inovação sustentável. 

A discussão também confirma a pertinência da abordagem de Granstrand e 

Holgersson (2020), que concebem os ecossistemas como sistemas evolutivos compostos 

por atores complementares e instituições interdependentes. De modo semelhante, a 

mobilização dos modelos da Quádrupla e da Quíntupla Hélice reforça o entendimento de 

que a governança dos ecossistemas depende de coordenação adaptativa entre dimensões 

digitais, sociais e ambientais, conforme argumentam Shajari e David (2025). Nessa 

perspectiva, a resiliência sistêmica observada nos estudos analisados decorre 

precisamente da capacidade de articulação entre múltiplos setores e escalas institucionais. 

Além disso, os resultados relativos à inovação aberta, à circulação de 

conhecimento e à necessidade de legitimidade das práticas colaborativas confirmam as 

proposições de Monteiro et al. (2025) e convergem com a exigência de alinhamento entre 

digitalização e sustentabilidade destacada por Florek-Paszkowska e Ujwary-Gil (2025). 

O mesmo se verifica no debate sobre hubs de inovação, cuja atuação como catalisadores 

é reconhecida, embora limitada por entraves como financiamento insuficiente e políticas 

restritivas, como indicam Babburoglu (2025) e Miah (2025). Dessa forma, os resultados 
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reforçam que a inovação sustentável depende de suporte institucional robusto e de 

articulação contínua entre atores tecnológicos e institucionais. 

Em síntese, a triangulação entre os estudos do grupo e o referencial teórico 

demonstra que ecossistemas colaborativos, digitais e verdes constituem a base da 

inovação social e da produção de valor público regional. Ao mesmo tempo, a permanência 

de lacunas relacionadas à mensuração de impactos, à mobilização de atores em territórios 

periféricos e à institucionalização de práticas justas indica que os avanços observados 

ainda exigem políticas públicas flexíveis, investimento institucional em plataformas 

digitais e governança adaptativa para consolidar ecossistemas regionais inclusivos e 

sustentáveis. 

 

 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo teve como objetivo analisar a integração entre tecnologias 

sustentáveis e inovação social na construção de ecossistemas regionais, evidenciando de 

que maneira essas dimensões podem ser articuladas em favor da sustentabilidade e da 

geração de valor público. A partir da revisão integrativa, foram discutidos conceitos 

centrais e evidências recentes que reafirmam a importância de arranjos institucionais 

colaborativos e da digitalização como pilares da transformação sustentável. 

Os achados indicam que a inovação social, sustentada por redes colaborativas, 

políticas transversais e participação cidadã, constitui elemento fundamental para a 

consolidação de ecossistemas regionais inclusivos e orientados ao valor público. Ao 

mesmo tempo, a adoção de tecnologias digitais e verdes, como IoT, blockchain e 

plataformas colaborativas, amplia as condições de sustentabilidade ao viabilizar modelos 

circulares, maior eficiência na gestão de recursos e novas formas de governança. 

Conclui-se, portanto, que o objetivo da pesquisa foi alcançado, demonstrando-se 

que ecossistemas colaborativos, digitais e verdes são indispensáveis para a inovação 

social e para a sustentabilidade regional. Entretanto, permanecem lacunas relacionadas à 

mensuração de impactos, à capacidade de mobilização de atores em territórios periféricos 
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e à institucionalização de práticas justas e inclusivas, o que reforça a necessidade de 

políticas públicas sensíveis ao contexto local, estruturas de governança adaptativas e 

maior investimento em plataformas digitais para consolidar ecossistemas regionais 

sustentáveis, inovadores e socialmente legítimos. 
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RESUMO  

 

A governança ambiental colaborativa consolidou-se como uma estratégia central diante da complexidade 
crescente dos desafios socioecológicos contemporâneos. Em contextos que exigem coordenação entre 
múltiplos atores institucionais, essa temática assume relevância por ampliar a legitimidade e a efetividade 
das políticas ambientais. Assim, este artigo analisa as contribuições da governança ambiental colaborativa 
para a consolidação de redes interinstitucionais na promoção da sustentabilidade. 
A justificativa do estudo reside na pertinência acadêmica e prática do tema, especialmente por evidenciar 
tanto os limites quanto as potencialidades dos arranjos colaborativos. Para tanto, adotou-se uma revisão 
integrativa da literatura, realizada no Google Scholar, com recorte entre 2020 e 2025, além de referências 
clássicas sobre governança. Foram selecionados 25 estudos com base em rigor metodológico, relevância 
teórica e aderência temática, submetidos à triangulação e à análise de conteúdo. 
Os achados indicam que as redes interinstitucionais ampliam a efetividade de políticas ambientais em 
áreas como proteção da água, turismo sustentável e saúde única, embora enfrentem obstáculos como 
burocracia excessiva, captura por interesses econômicos e desigualdades sociais. Conclui-se que a 
governança ambiental colaborativa contribui para o fortalecimento da sustentabilidade, mas sua 
efetividade depende de fatores institucionais e contextuais que ainda demandam aprofundamento em 
pesquisas futuras. 
Palavras-chave: Governança colaborativa; Governança ambiental; Redes interinstitucionais; 
Sustentabilidade. 

1 INTRODUÇÃO  

 

A governança ambiental colaborativa consolidou-se como uma estratégia 

indispensável para enfrentar os desafios socioecológicos contemporâneos, especialmente 

em cenários que exigem coordenação entre múltiplos atores institucionais. Em 

experiências recentes de implementação de políticas ambientais no Sudeste Asiático, a 

cooperação interinstitucional mostrou-se िनणŊante para superar assimetrias estruturais 

entre países industrializados e emergentes, favorecendo maior coerência nas ações de 

mitigação climática. 

Em diálogo com essa perspectiva, estudos sobre planejamento urbano inclusivo 

indicam que tais processos somente alcançam efetividade quando ancorados em redes de 

governança colaborativa capazes de articular biodiversidade, sustentabilidade e 

participação comunitária. Esses achados reforçam que a governança ambiental não pode 

ser reduzida a instrumentos normativos isolados, pois depende da articulação em redes 

interinstitucionais que ampliam a legitimidade e a efetividade das políticas ambientais. 

Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar as 

contribuições da governança ambiental colaborativa para a consolidação de redes 

interinstitucionais na promoção da sustentabilidade, por meio de uma revisão integrativa 

da literatura. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

A noção de governança consolidou-se como um conceito central nas ciências 

sociais ao descrever formas descentralizadas de coordenação entre Estado, mercado e 

sociedade civil. Em Rhodes (1996), governança é compreendida como um padrão de 

interdependência entre múltiplos atores, capaz de moldar processos decisórios e romper 

com a centralização burocrática. Kooiman (2003) complementa essa formulação ao 

defender que a governança deve ser entendida como uma dinâmica interativa, na qual 

centros distintos de poder coexistem em sistemas adaptativos complexos. 

No campo ambiental, a governança passou a ser associada à sustentabilidade como 

princípio estruturante da gestão pública e territorial. Meadowcroft (2002, 2007) e 

Monteiro et al. (2025) sustentam que a governança ambiental se caracteriza pela 

negociação contínua entre valores, instituições e interesses diversos, o que exige 

articulação multiescalar. Lemos e Agrawal (2006) reforçam que a efetividade das 

políticas depende da integração entre Estado, mercado e sociedade civil, perspectiva 

atualizada por Dryzek (2021), ao vincular sustentabilidade a processos democráticos e à 

responsabilização pública. 

Autores recentes têm buscado avançar em referenciais capazes de explicar a 

complexidade da governança ambiental. Gorjian (2025) destaca a Teoria da 

Complexidade como lente analítica para compreender a resiliência socioecológica em 

contextos urbanos, enquanto Bayat (2025) relaciona governança ambiental ao 

desenvolvimento territorial, reforçando que estratégias baseadas no lugar fortalecem a 

sustentabilidade ao valorizar dimensões culturais e locais. A dimensão psicossocial 

também ganha destaque, uma vez que Pinho (2025) alerta que abordagens superficiais de 

inclusão produzem apenas legitimação simbólica, defendendo uma governança ambiental 

orientada pela justiça social e por mecanismos participativos efetivos. 

Mariano (2025), por sua vez, propõe um marco conceitual de resiliência 

adaptativa para pequenas propriedades rurais, evidenciando a vulnerabilidade de 

agricultores diante de eventos climáticos extremos. No campo econômico, Passalía e 

Peinado (2025) distinguem a economia ecológica de correntes como economia ambiental 

e bioeconomia, argumentando que a primeira oferece maior capacidade normativa para 
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sustentar políticas de governança voltadas à sustentabilidade. Em perspectiva 

complementar, Shabbir (2025) revisa estruturas de sustentabilidade corporativa e assinala 

que a integração entre tecnologias e estratégias orientadas por stakeholders fortalece o 

alinhamento empresarial aos ODS. 

Outras abordagens recentes reforçam a pluralidade conceitual da governança 

ambiental. Reza, Hossain e Bokhtear (2025) articulam florestas recreativas e meios de 

vida sustentáveis, associando conservação e bem-estar humano. Antonissen, Verleye e 

De Pourcq (2025) examinam ecossistemas circulares de serviços, demonstrando que a 

circulação de produtos e conhecimentos amplia o potencial da governança 

socioambiental. Por fim, Trippl (2025) evidencia a tensão entre os paradigmas de 

crescimento verde e pós-crescimento, mostrando que diferentes posições teóricas 

influenciam a direção da governança ambiental em escala regional. 

Essas contribuições consolidam a passagem de um debate geral sobre governança 

para perspectivas cada vez mais específicas, preparando o terreno para a análise da 

governança colaborativa em redes interinstitucionais. 

 

3 METODOLOGIA  

 

A metodologia adotada consistiu em uma revisão integrativa da literatura, 

realizada por meio do Google Scholar, com recorte temporal entre 2020 e 2025. Para a 

busca, utilizaram-se descritores em português e em inglês relacionados a “governança 

ambiental”, “colaboração interinstitucional”, “sustentabilidade” e “redes”. 

O processo de seleção contemplou tanto autores clássicos, como Rhodes (1996), 

Kooiman (2003), Meadowcroft (2002, 2007), Lemos e Agrawal (2006) e Dryzek (2013), 

quanto estudos contemporâneos publicados no período delimitado, totalizando 25 

trabalhos. Como critérios de inclusão, adotaram-se rigor metodológico, aderência 

temática e relevância teórica, excluindo-se publicações duplicadas ou sem consistência 

científica. 

Após a etapa de seleção, os estudos foram submetidos à análise de conteúdo, 

articulada com triangulação entre achados empíricos e referenciais conceituais. Esse 

procedimento permitiu sustentar a interpretação crítica dos resultados, preservando a 

coerência analítica do corpus examinado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1 RESULTADOS 

 

Os achados empíricos confirmam que a governança colaborativa produz 

resultados distintos conforme o arranjo institucional em que está inserida. Wegner, Dias 

e Agostini (2025) demonstram que a proteção da água é fortalecida quando as redes 

articulam diferentes escalas de decisão, o que evidencia o papel da coordenação 

multiescalar na ampliação da efetividade das ações ambientais. 

Silva et al. (2025) indicam que, em contextos rurais, as redes de cooperação entre 

atores favorecem avanços consistentes em sustentabilidade. De modo semelhante, 

González e Peña-Alonso (2025) mostram que a adaptação climática em ilhas depende de 

articulação multiescalar, enquanto Kaaya (2025) aponta que, no turismo sustentável, 

arranjos institucionais flexíveis fortalecem a resiliência territorial. 

No campo da saúde única, Mhone, Muloi e Moodley (2025) afirmam que a 

regulação consistente é condição para práticas integradas. Soeiro-Barbosa, Carneiro e 

Carvalho (2025) acrescentam que declarações internacionais reforçam o campo político 

da governança intersetorial, embora sua aplicação prática ainda encontre limitações em 

contextos sociais desiguais. 

Os resultados também evidenciam limites importantes para a efetividade dessas 

redes. Tian e Hu (2024) mostram que a centralização excessiva reduz a eficácia das redes, 

enquanto Chen e Heinze (2025) evidenciam que, no setor esportivo, a lógica de mercado 

pode capturar a dimensão ambiental das parcerias e restringir seu alcance. Além disso, 

Leal Filho et al. (2025) identificam resistências culturais em universidades da América 

do Norte e da Europa, indicando que estruturas institucionais rígidas retardam a 

efetivação das iniciativas colaborativas. 

 

4.2 DISCUSSÃO 

 

Os resultados confirmam que a colaboração interinstitucional é uma condição 

relevante para a sustentabilidade, mas sua efetividade depende da forma como as relações 
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entre os atores são organizadas. Esse entendimento converge com Rhodes (1996), para 

quem a governança se sustenta na interdependência entre atores, e com Kooiman (2003), 

ao defender que a interatividade descentralizada amplia a capacidade de resposta 

institucional. 

A literatura também evidencia que redes colaborativas tendem a gerar melhores 

resultados quando há articulação entre escalas, instituições e interesses diversos. Essa 

interpretação dialoga com Meadowcroft (2007), que ressalta a importância das 

negociações permanentes entre instituições, e com Lemos e Agrawal (2006), ao 

destacarem a necessidade de integração entre Estado, mercado e sociedade para que as 

políticas ambientais sejam efetivas. 

Por outro lado, os limites observados nos estudos reforçam críticas já apontadas 

por Dryzek (2013) e Pinho (2025). O primeiro problematiza formas simbólicas de 

governança que não se convertem em transformação concreta, enquanto o segundo 

denuncia práticas apenas performativas, que ocultam desigualdades ambientais sob 

discursos de inclusão. Nessa direção, a captura burocrática e econômica das redes aparece 

como obstáculo recorrente à consolidação de arranjos colaborativos realmente 

sustentáveis. 

A discussão também mostra que a efetividade da governança colaborativa varia 

conforme o contexto. Em áreas como turismo sustentável, adaptação climática e proteção 

da água, os arranjos flexíveis e multiescalares tendem a apresentar melhores resultados, 

em consonância com Bayat (2025), Trippl (2025) e Gorjian (2025). Já em contextos 

marcados por rigidez institucional, interesses econômicos e desigualdades sociais, os 

resultados são mais limitados, o que reforça a necessidade de compreender a governança 

ambiental como um processo condicionado por fatores institucionais, sociais e territoriais. 

A triangulação entre os estudos indica, portanto, que a governança colaborativa só 

se consolida de forma consistente quando há equilíbrio entre justiça ambiental, 

capacidade regulatória e coordenação entre atores. Assim, os achados não apenas 

confirmam a relevância das redes interinstitucionais, como também evidenciam que sua 

eficácia está diretamente associada à qualidade das condições contextuais em que operam. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O presente estudo teve como objetivo analisar as contribuições da governança 

ambiental colaborativa para a consolidação de redes interinstitucionais na promoção da 

sustentabilidade, por meio de uma revisão integrativa da literatura. A investigação partiu 

do pressuposto de que os arranjos colaborativos podem fortalecer a gestão socioambiental 

em contextos marcados por crescente complexidade e interdependência. 

Os resultados evidenciaram que as redes colaborativas oferecem ganhos 

relevantes em áreas como proteção da água, turismo sustentável e saúde única, além de 

favorecerem práticas de resiliência territorial. Entretanto, também ficou demonstrado que 

a burocracia excessiva, a captura por interesses econômicos e as desigualdades sociais 

limitam a efetividade dessas redes. 

A triangulação com a literatura conceitual indicou que a governança ambiental 

precisa ser multiescalar, normativa e participativa, articulando dimensões sociais, 

econômicas e culturais. Diante disso, conclui-se que o objetivo foi alcançado ao oferecer 

uma análise crítica das potencialidades e das limitações da governança ambiental 

colaborativa em redes interinstitucionais. Os achados sugerem que tais arranjos 

contribuem para o fortalecimento da sustentabilidade, embora sua efetividade permaneça 

condicionada por variáveis institucionais e contextuais que ainda exigem novas 

investigações. 
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